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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Habeas Corpus Criminal nº 
2094059-72.2025.8.26.0000, da Comarca de Sorocaba, em que é impetrante 
LEONARDO JOSÉ GOMES e Paciente RODRIGO FERREIRA MARTINS.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 5ª Câmara de Direito 
Criminal do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: 
Denegaram a ordem. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra este 
acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores CLAUDIA 
FONSECA FANUCCHI (Presidente sem voto), MAURICIO HENRIQUE 
GUIMARÃES PEREIRA E DAMIÃO COGAN.

São Paulo, 23 de abril de 2025.

JOÃO AUGUSTO GARCIA

Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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VOTO Nº 5.500.

HABEAS CORPUS Nº. 2094059-72.2025.8.26.0000

IMPETRANTE: LEONARDO JOSÉ GOMES 

PACIENTE: ROGÉRIO FERREIRA MARTINS

COMARCA: SOROCABA (10ª RAJ  VARA REGIONAL DAS 
GARANTIAS)

EMENTA  HABEAS CORPUS  
RECEPTAÇÃO QUALIFICADA  Impetração 
visando o reconhecimento de constrangimento 
ilegal, com a consequente soltura do acusado  
Necessidade de resguardo da ordem pública  
Paciente portador de reincidências, inclusive pela 
mesma prática delituosa - Circunstância que 
denota a insuficiência das medidas cautelares 
diversas - Ausência de teratologia ou ilegalidade 
patente - Ordem denegada.

Trata-se de remédio heroico impetrado, com pedido de liminar, 

em favor do paciente Rogério Ferreira Martins.

É dos autos que o paciente é dado como incurso no art. 180, §1º 

do Código Penal.

O constrangimento ilegal estaria pautado na ausência da situação 

flagrancial.

Também de acordo com a D. Defesa, é prisão preventiva não 
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teria sido fundamentado e seria despida dos requisitos legais.

Por isso, foi a liminar pleiteada e negada (fls. 01/12 e 119/124).

As informações foram prestadas (fls. 126/127).

A Procuradoria Geral de Justiça, em parecer (fls. 133/136), 

pontua pela denegação da ordem.

É o breve relato.

A ordem, em nosso entendimento, deve ser denegada.

Para além do já constante quando da análise da medida liminar 

(fls. 119/124), cujo comando fica aqui reiterado, é dos autos que o paciente 

possui em seu detrimento reincidências, inclusive, pela mesma prática 

delituosa (fls. 83/88).

Portanto, há necessidade de resguardo da ordem pública, visando 

evitar a reiteração delitiva.

Tal circunstância, denota, ainda, que as medidas cautelares 

diversas seriam insuficientes.
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Nesse sentido:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 

NO HABEAS CORPUS. RECEPTAÇÃO. 

PRISÃO PREVENTIVA. PACIENTE 

CONDENADO. REGIME FECHADO. 

SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 

FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 

PÚBLICA. REITERAÇÃO DELITIVA. DUPLA 

REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. AGRAVO 

DESPROVIDO.

I - A parte que se considerar agravada por decisão 

de relator, à exceção do indeferimento de liminar 

em procedimento de habeas corpus e recurso 

ordinário em habeas corpus, poderá requerer, 

dentro de cinco dias, a apresentação do feito em 

mesa relativo à matéria penal em geral, para que a 

Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se 

pronuncie, conf irmando-a ou reformando-a.

II - A segregação cautelar está devidamente 

fundamentada em dados concretos extraídos dos 

autos, que evidenciam de maneira inconteste a 

necessidade da prisão para garantia da ordem 

pública, em razão de o paciente ostentar dupla 

reincidência específica, circunstância que revela a 

periculosidade concreta do agente e a 

probabilidade de repetição de condutas tidas por 

delituosas tudo a demonstrar a indispensabilidade 

da imposição da segregação cautelar, em virtude 

do fundado receio de reiteração delitiva. 

Precedentes.
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III - A decisão monocrática proferida por Relator 

não afronta o princípio da colegialidade e está 

autorizada não apenas pelo RISTJ, mas também 

pelo CPC e, ainda, pelo enunciado da Súmula n. 

568 do STJ, sendo certo que a possibilidade de 

interposição de agravo regimental contra a 

respectiva decisão, como ocorre na espécie, 

permite que a matéria seja apreciada pela Turma, 

o que afasta absolutamente o vício suscitado pelo 

agravante.

Agravo regimental desprovido.

(STJ, 5ª Turma, AgRg no HC 837564 / SP, relator 

ministro Messod Azulay Neto, julgado em 

18/12/2023)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 

CORPUS. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE 

ILEGALIDADE. DECISÃO MANTIDA. 

ESTELIONATO. PRISÃO PREVENTIVA. 

FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 

PERICULOSIDADE DO AGENTE. 

HABITUALIDADE DELITIVA. RÉU QUE 

OSTENTA SETE AÇÕES PENAIS. MANDADO 

DE PRISÃO NÃO CUMPRIDO. FUGA DO 

DISTRITO DA CULPA. GARANTIA DA 

ORDEM PÚBLICA. ASSEGURAR A 

APLICAÇÃO DA LEI PENAL. CONDIÇÕES 

PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 

MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 

INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE 

CONTEMPORANEIDADE. INEXISTÊNCIA. 

AGRAVO DESPROVIDO.

1. Em vista da natureza excepcional da prisão 
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preventiva, somente se verifica a possibilidade da 

sua imposição quando evidenciado, de forma 

fundamentada e com base em dados concretos, o 

preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal - 

CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada 

apenas quando não for possível a aplicação de 

medida cautelar diversa, nos termos do previsto no 

art. 319 do CPP.

No caso dos autos, a prisão preventiva foi 

adequadamente motivada pelas instâncias 

ordinárias, uma vez que entenderam demonstrada 

a maior periculosidade do agravante, evidenciada 

pela habitualidade delitiva, haja vista que o 

acusado ostenta outras sete ações penais contra si 

instauradas por crimes de estelionato, uso de 

documento falso, receptação, associação criminosa 

e porte ilegal de arma de fogo de uso restrito, 

cometidos entre os anos de 2018 e 2022; o que 

demonstra o risco ao meio social. Verifica-se, 

ainda, a nítida intenção de se furtar da aplicação 

da lei penal, sendo destacado que o agravante 

permaneceu foragido por anos, sendo que o 

processo ficou suspenso de acordo com o art. 366 

do CPP, também não localizado em outras três 

ações penais.

Em consulta ao site do Tribunal de origem, 

verificou-se que foi realizada a audiência de 

instrução e julgamento no dia 22/9/2022, e, na 

oportunidade, o MM. Juiz reanalisou a 

necessidade da prisão preventiva do ora 

agravante, nos termos do art. 316, parágrafo 

único, do CPP, concluindo pela manutenção da 

custódia cautelar, com fundamento na garantida 
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da ordem pública e aplicação da lei penal, 

sobretudo considerando que o réu encontra-se 

foragido.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão 

processual está devidamente fundamentada na 

garantia da ordem pública, no risco de reiteração 

delitiva, bem como para assegurar a aplicação a lei 

penal, não havendo falar, portanto, em existência 

de evidente flagrante ilegalidade capaz de 

justificar a sua revogação.

2. O entendimento desta Quinta Turma é no 

sentido de que "a evasão do distrito da culpa, 

comprovadamente demonstrada nos autos e 

reconhecida pelas instâncias ordinárias, constitui 

motivação suficiente a justificar a preservação da 

segregação cautelar para garantir a aplicação da 

lei penal" (AgRg no RHC n. 117.337/CE, Rel. 

Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 

28/11/2019).

3. Conforme orientação jurisprudencial desta 

Corte, não só as ações penais em curso, mas 

também os inquéritos policiais, constituem 

elementos capazes de demonstrar o risco concreto 

de reiteração delituosa, justificando a decretação 

da prisão preventiva para garantia da ordem 

pública.

4. As condições favoráveis do agente, por si sós, 

não impedem a manutenção da prisão cautelar 

quando devidamente fundamentada, conforme a 

jurisprudência desta Corte Superior de Justiça.

5. São inaplicáveis quaisquer medidas cautelares 

alternativas previstas no art. 319 do CPP, uma vez 

que as circunstâncias do delito evidenciam a 
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insuficiência das providências menos graves.

6. É certo que a contemporaneidade não está 

restrita à época da prática do delito, e sim da 

verificação da necessidade no momento de sua 

decretação, ainda que o fato criminoso tenha 

ocorrido em um período passado. De mais a mais, 

no caso em apreço, o mandado de prisão ainda não 

foi cumprido, sendo certo que "a fuga constitui o 

fundamento da cautelaridade, em juízo 

prospectivo, razão pela qual a alegação de 

ausência de contemporaneidade não tem o condão 

de revogar a segregação provisória" (AgRg no 

RHC 133.180/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 

SEXTA TURMA, DJe 24/8/2021).

7. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RHC n. 165.907/RS, relator Ministro 

Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 

28/11/2022, DJe de 1/12/2022).

Portanto, não há constrangimento ilegal a ser sanado, pela 

ausência de teratologia ou ilegalidade patente.

Pelo exposto, por meu voto, DENEGA-SE a ordem de habeas 

corpus.

JOÃO AUGUSTO GARCIA

RELATOR
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